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  INTRODUÇÃO 

Com o desenvolvimento da Internet em todo o 
mundo, modificou-se as relações de compra e 
venda: além de ter ocorrido um crescimento no 
comércio eletrônico, verificou-se uma forma 
diferente de se realizar a compra de 
determinado produto. Nesse sentido, cada vez 
mais cresce a realização de pagamentos através 
de meios eletrônicos, como, por exemplo, o 
arranjo eletrônico Paypal.  

 

O presente trabalho tem por escopo analisar a 
regulamentação do arranjo de pagamento 
eletrônico à luz da lei nº 12.865 de 2013, bem 
como se tais arranjos teriam responsabilidade 
objetiva por eventual falha na prestação de 
serviço nas relações de consumo. 

 

METODOLOGIA 

A técnica de pesquisa utilizada é a de análise 

da doutrina, jurisprudência e dos textos legais 

pertinentes.  

 CONCLUSÕES PARCIAIS 

Através da Lei nº 12.865 de 2013, houve uma maior 

regulamentação do Banco Central nos arranjos de 

pagamento, garantindo, dessa forma, maior liquidez e 

segurança nessas transações. A título ilustrativo, 

verifica-se uma positivação dos princípios norteadores 

dos arranjos de pagamentos, no art. 7º dessa Lei, em 

que se destacam: a promoção de uma melhor 

comunicação entre arranjos de pagamento e entre 

participantes de um mesmo arranjo; a promoção de 

oferta de serviço de pagamento a fim de ampliar e 

melhorar o acesso da população aos serviços 

financeiros; e o fomento à competição e à 

transparência na prestação de serviços de pagamento. 

Ademais, já há o entendimento de que os arranjos 

eletrônicos de pagamento respondem por eventuais 

falhas na prestação de serviço, nos termos do art. 14 do 

Código de Defesa do Consumidor. 
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